
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

CARGO: TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: 

Identificar documentos e informações, atender à fiscalização e proceder à consultoria 

Executar a contabilidade geral, operacionalizar a contabilidade de custos e efetuar contabilidade 

gerencial. Realizar controle patrimonial. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

2. REQUISITOS: 

ESCOLARIDADE: Médio Profissionalizante ou Médio Completo + Curso Técnico 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro no Conselho competente. 

 

3. ESTRUTURA DO CONCURSO: 

O concurso para este cargo constará de uma prova objetiva com 60 (sessenta) questões, cada uma 

valendo 2 (dois) pontos, num total de 120 (cento e vinte) pontos.  

A prova objetiva compreenderá: 30 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de Língua 

Portuguesa, 10 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo, 5 questões de Legislação e 5 questões de 

Informática); e 30 questões de Conhecimentos Específicos. 

 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

4.1 Contabilidade aplicada ao Setor Público: 1. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: 

conceito, objeto, campo de aplicação e princípios de contabilidade sob a perspectiva do setor 

público. 2. Orçamento Público: conceito, classificação, princípios e elaboração. 3. Receita 

Pública: conceito, classificação, estágios e dívida ativa. 4. Despesa Pública: conceito, 

classificação, estágios e restos a pagar. 5.  Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e 

lançamentos contábeis. 6. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP). 7. 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T 16). 8. Suprimento de 

Fundos. 9. Lei n° 4.320/64 e suas alterações. 10. Lei de Responsabilidade Fiscal nº101/2000 (Lei 

Complementar) e suas alterações. 11. Lei das Licitações e Contratos Públicos – Lei nº. 8.666/93 e 

suas alterações, incluindo Pregão instituído pela Lei nº 10.520/2002 e Decretos nº 3.555/2000 e nº 

5.450/2005. 12. Sistema de Informação de Custos do Setor Público. 

4.2 Contabilidade de Custos: 1. Conceitos, objetivos e finalidades da Contabilidade de 

Custos. 2. Classificação e nomenclatura dos custos. 3. Controle e registro contábil de custos:  

Apuração do Custo dos Produtos, Mercadorias ou Serviços Vendidos. Custos com mão-de-obra 

direta e indireta. Alocação dos custos com mão-de-obra, matéria-prima, material secundário e 
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material de embalagem. Custos com Materiais Diretos e Indiretos. Métodos de controle de 

estoques de materiais. Custos indiretos de fabricação e seus critérios de rateio. Centros de Custos. 

4. Métodos de custeio. 5. Sistemas de Acumulação de Custos. Custo dos Produtos Acabados. 

Custos dos produtos em elaboração. Equivalente de produção.  Custos Conjuntos.  6. Custos para 

controle e para decisão: Custos reais (históricos), estimados e projetados. Custo Padrão. 

Componentes do custo padrão (padrões físicos e padrões financeiros). 

4.3 Contabilidade Geral: 1. Objetivos, campo de aplicação e usuários da contabilidade. 

Especialidades e mercado de trabalho do contador. 2. Estática e dinâmica patrimonial. 3. Atos e 

Fatos contábeis. 4. Procedimentos contábeis. 5. Contas. 6. Método das partidas dobradas, 

mecanismos do débito e crédito. 7. Lançamentos. 8. Regime de caixa x regime competência. 9. 

Sistemas Contábeis. 10. Operações de uma empresa prestadora de serviços. 11. Balancete de 

verificação e apuração do resultado. 12. Operações com mercadorias. 13. Impostos e 

Contribuições sobre a Receita Bruta. 14. Critérios de Avaliação de Estoques. 15. Livros de 

Escrituração: Contábeis e Fiscais. 15.1 Erros de escrituração e modos de corrigi-los. 15.2 Plano 

de Contas. 16. Operações Financeiras.  17. Avaliação de investimentos: Temporários e 

Permanentes. 17.1.  Ativo Não Circulante: Conceito, Avaliação, Classificação. Equivalência 

Patrimonial. 18. Depreciação, Amortização e Exaustão. 19. Venda de ativos diversos (ganhos e 

perdas). 20. Patrimônio Líquido. 21. Avaliação de Ativos e Passivos: Custo histórico. Custo 

Corrente. Valor realizável. Valor presente. Valor justo. Valor recuperável de ativos. Atualização 

monetária.  22. Provisões, Ativos e Passivos Contingentes:  Conceito, critérios de avaliação de 

contingências, contingências ativas, contingências passivas. 23. Demonstrações Contábeis: 

Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado e Demonstração do Resultado Abrangente. 

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido. Demonstração dos Fluxos de Caixa. Demonstração do Valor Adicionado. Notas 

Explicativas. 
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Rio de Janeiro: LTC, 2000. 

MARTINS, Eliseu. Contabilidade de custos. 10 ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
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OBSERVAÇÕES: A constituição Federal, as Leis e Decretos podem ser obtidos no endereço 

eletrônico: < http://www2.planalto.gov.br/presidencia/legislacao >.  Resoluções do CFC no 

endereço eletrônico:  <http://portalcfc.org.br/legislacao/>.  

Informações sobre contabilidade pública, plano de contas etc, no endereço eletrônico:  

<https://www.tesouro.fazenda.gov.br/pt/responsabilidade-fiscal/contabilidade-publica>. 

Pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), no endereço 

eletrônico: <http://www.cpc.org.br/pronunciamentosIndex.php>. 

Notas: 

(1) Os textos legais citados na bibliografia devem ser considerados com as respectivas alterações 

promovidas até 30 (trinta) dias antes da realização do concurso.  

(2) Os candidatos deverão considerar as alterações introduzidas pelas Leis n°s 11.638/07 e 

11.941/09 e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
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